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“trabalhos de maior destaque desenvolvido para o Dia D
de Combate à Dengue” (f. 45). 

Não se está, com isso, negando ser sabido, pelas
regras da experiência ordinária, que regiões próximas a
córregos são mais propensas à proliferação de mos-
quitos de qualquer espécie, nem deixando de se reco-
nhecer o triste e lamentoso falecimento do pai das
autoras, mormente porque estão na adolescência. 

O que se está afirmando, no entanto, é a ausência
de provas de que a situação na região da residência do
falecido estivesse mais infestada que outras em
condições similares a essa, a se tornar imprescindível
uma atuação mais incisiva por parte do Município réu. 

Também foram juntadas inúmeras peças publi-
citárias elaboradas pela Municipalidade, especifica-
mente voltadas ao combate do mosquito transmissor da
dengue nos anos de 2008 e 2009 (f. 49/58). 

Logo, é forçoso concluir que as provas efetiva-
mente produzidas no caso concreto não corroboram as
alegações das apelantes de faute du service publique. 

Em tese, quando devidamente cientificada da espe-
cial necessidade de atuação mais intensa que a normal-
mente designada a uma região, a Administração tem,
então, a obrigação de atendê-la. Nessa situação
hipotética, configurar-se-ia a responsabilidade por
danos que sobrevierem no caso de sua omissão, inefi-
ciência ou deficiência, não funcionamento, falta ou falha
na prestação do serviço público. 

Por conseguinte, não tendo a autora se desin-
cumbido do ônus que lhe era afeto de comprovar de
forma robusta o non facere do serviço público nas cir-
cunstâncias acima explicitadas, não há como se falar em
ato omissivo por parte do Município de Coronel
Fabriciano, a lhe imputar responsabilidade pelos danos
suportados pelas apelantes, pois, frise-se, a sua omissão
foi genérica no caso concreto. 

Finalmente, não se pode olvidar que o procedi-
mento administrativo instaurado pelo Ministério da
Saúde (f. 61/63), após ser notificado da suspeita de estar
o pai das autoras acometido de dengue, e cujo resultado
final somente ocorreu depois do falecimento daquele e,
portanto, após a emissão da certidão de óbito, concluiu,
por meio de exame sorológico, que “dengue descartada
com sorologia negativa” (f. 63). 

Conforme bem salientado pelo Magistrado a quo,
esse documento, assim como uma certidão de óbito, 

também goza de fé pública e possui presunção de legitimi-
dade/veracidade, descarta a hipótese de dengue, em razão
da sorologia negativa, de maneira que seria necessária a
produção de uma prova técnica para evidenciar com certeza
a causa mortis, o que, contudo, não ocorreu na hipótese ver-
tente (f. 94). 

Com base nessas considerações, nego provimento
ao apelo. 

Custas recursais, pelas apelantes, observada a gra-
tuidade de justiça. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO
AUGUSTO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Fraude à execução - Usufruto - Penhora do exer-
cício do referido direito real - Possibilidade - Bem

de família - Outros bens - Existência - 
Não comprovação

Ementa: Fraude à execução. Usufruto. Possibilidade de
penhora do exercício do referido direito real. Bem de
família e existência de outros bens. Não comprovação.
Decisão mantida. 

- Muito embora se reconheça que a penhora não pode
recair sobre bem de terceiro nem mesmo sobre o
usufruto, que é por natureza impenhorável, não se pode
olvidar que o exercício do usufruto pode sim ser objeto
de constrição, do que se conclui que a venda pelos
agravantes de imóvel de propriedade de seus filhos
menores afetou diretamente a satisfação do crédito dos
exequentes, a ensejar a configuração de fraude à exe-
cução. No que se refere à existência de outros imóveis
aptos a satisfazer a dívida e que o imóvel então penho-
rado consistiria em bem de família, tem-se que ambos os
argumentos não podem ser considerados, uma vez que
os recorrentes não trouxeram qualquer prova capaz de
embasar suas alegações. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00114455..0022..000022887799-44//000022 - CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa -
AAggrraavvaannttee:: LLaaeerrssoonn NNoovvaaeess CCaarrnneeiirroo ddaa SSiillvvaa -
AAggrraavvaaddooss:: PPrriimmoo GGeeoovvaannnniinnii,, JJoosséé DDiirrcciinneeyy ddooss SSaannttooss
FFoonnsseeccaa ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRNNAALLDDOO MMAACCIIEELL 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM REJEITAR A PRELIMINAR SUSCITADA
PELO DES. 2º VOGAL E NEGAR PROVIMENTO AO
APELO, À UNANIMIDADE. 

Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 2011. - Arnaldo
Maciel - Relator. 
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NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MOTA E SILVA - Sr. Presidente, pela ordem. 
Compulsando os autos, verifica-se que a decisão

agravada determinou a penhora do imóvel situado na
Rua Renato Dias, Bairro Bom Pastor, ao fundamento de
que foi vendido quando já em curso a execução, reve-
lando fraude à execução, o que impõe a ineficácia da
venda. 

A parte executada/agravante opõe-se à decisão ao
afirmar que não tem a propriedade do imóvel, mas
apenas a posse, por ser usufrutuário. 

O douto Relator negou provimento ao recurso con-
siderando a possibilidade de incidir penhora sobre o
direito real de usufruto. 

Ouso discordar do voto. 
Primeiramente, para suscitar preliminar de não

conhecimento do recurso por duas razões: 
O recurso não veio devidamente instruído, não se

sabendo se o imóvel penhorado, da Rua Renato Dias, se
refere ao nº 621 ou 260, já que os exequentes elencam
dois imóveis naquele endereço (f. 16-TJ). 

A decisão agravada faz referência ao imóvel
situado na Rua Renato Dias, certidão de f. 677-v. (f. 8-v.
- TJ), mas este documento não veio aos autos do agravo
de instrumento, o que gera dúvida a este Julgador
quanto ao imóvel efetivamente a ser penhorado. 

Ainda que considerássemos o imóvel da matrícula
30.842 (f. 15-TJ), também não haveria como receber o
recurso por falta de interesse recursal. 

O bem era de propriedade de Luiz Alberto Gomes
Gonçalves e Maria Del Carmen Tabel Gonçalves, que
alienaram para os filhos do executado, Luiza e Mateus
Fernandes Carneiro da Silva, com reserva de usufruto ao
executado, Laerson Novaes Carneiro da Silva. 

No entanto, este renunciou ao direito real de
fruição, e o imóvel foi novamente alienado, agora para
José Carlos Souto Cordeiro e Irissé Souto Cordeiro. 

Assim, não há interesse do agravante em ver refor-
mada a decisão que impôs a penhora sobre o imóvel,
que não pertence ao recorrente e sobre o qual este
também não tem mais o usufruto, visto que  renunciou a
ele - f. 15-v.-TJ. 

Com essas considerações, não estando devida-
mente instruído o recurso com os documentos essenciais
ao conhecimento da matéria e diante da falta de inte-
resse recursal, hei por bem em, de ofício, suscitar pre-
liminar de não conhecimento do recurso. 

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de agravo de
instrumento interposto contra a r. decisão proferida pelo
Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Juiz de Fora que,
nos autos da ação ordinária proposta pelos agravados,
reconheceu a fraude à execução e determinou a penhora
do imóvel objeto do negócio jurídico fraudulento. 

Contra tal decisão insurge-se o agravante, ale-
gando que a decisão a quo não deveria prosperar uma
vez que o imóvel em questão não seria de sua pro-
priedade, tendo somente o usufruto vitalício do bem e
que teriam sido descritos, pelos próprios agravados,
diversos bens de seu patrimônio que poderiam garantir a
execução, não havendo que se falar em penhora ou
fraude à execução, ressaltando por fim, que o imóvel em
questão estaria protegido pela Lei 8.009/90, que res-
guarda a residência como bem de família. 

Por tais razões, requereu seja conhecido e provido
o presente recurso com a reforma da decisão agravada. 

Documentos às f. 08/28-TJ, encontrando-se a
decisão agravada à f. 08-TJ. 

Recurso devidamente preparado à f. 27-TJ. 
O recurso foi recebido apenas em seu efeito devo-

lutivo às f. 40/41-TJ, requisitando-se informações ao
Prolator da decisão recorrida e determinando a inti-
mação da parte agravada. 

A Juíza de 1º grau prestou informações à f. 49-TJ,
esclarecendo que o agravante cumpriu com o disposto
no art. 526 do CPC e que foi mantida a decisão
agravada. 

Apesar de devidamente intimados, os agravados
não apresentaram contraminuta, consoante atesta a cer-
tidão de f. 50-TJ. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos
objetivos e subjetivos de admissibilidade. 

Cinge-se a questão meritória à análise da configu-
ração de fraude à execução supostamente perpetrada
pelo agravante. Pois bem, este último sustenta o não
cabimento da fraude à execução pelo fato de que a pe-
nhora incidiu sobre imóvel cuja propriedade não lhe
tocava, recaindo tão somente sobre o usufruto vitalício
de tal bem. Afirma ainda que o referido imóvel constitui
bem de família, sendo impenhorável, e que existiriam
outros bens sobre os quais poderia recair a penhora, a
fim de assegurar a execução, de modo que não haveria
que se falar em insolvência. 

No caso em comento, analisando-se as circunstân-
cias fáticas que envolveram a transferência do imóvel em
questão e os elementos de prova produzidos, que, diga-
se de passagem, não foram muitos, constata-se que não
merece qualquer reforma a decisão objurgada, uma vez
que configurada a hipótese de fraude à execução. 

Isso porque, muito embora se reconheça que a
penhora não poderia recair sobre bem de terceiro nem
mesmo sobre o usufruto, que é por natureza impe-
nhorável, não se pode olvidar que o exercício do
usufruto pode sim ser objeto de constrição, do que se
conclui que a venda pelo agravante de imóvel de pro-
priedade de seus filhos menores, ou seja, a venda feita
necessariamente por ele como representante de seus
descendentes, já ciente da execução que o atingia,
afetou diretamente a satisfação do crédito dos exe-
quentes e demonstra inequívoca má-fé. 
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Por oportuno, confira-se a lição de Washington de
Barros Monteiro: 

Usufruto não comporta alienação, como direito é incessível.
Mas seu exercício pode ser cedido a título gratuito ou
oneroso. Nada impede assim que o usufrutuário, em vez de
se utilizar pessoalmente da coisa frutuária, o que poderia ser
inútil e até vexatório, a alugue ou a empreste a outrem. Da
inalienabilidade resulta a impenhorabilidade do usufruto. O
direito não pode, portanto, ser penhorado em ação execu-
tiva movida contra o usufrutuário: apenas seu exercício pode
ser objeto de penhora, desde que tenha expressão
econômica. A penhora deverá recair, destarte, não sobre o
direito propriamente dito, mas sobre a faculdade de
perceber as vantagens e frutos da coisa, sobre a sua uti-
lização, em suma. (Curso de direito civil: direito das coisas.
36. ed. São Paulo: Ed. Saraiva,  v. 3, p. 292/293.) 

Nesse mote, também se posiciona o STJ: 

Direito civil. Ação de arbitramento de aluguel. Devedora
detentora de 50% do usufruto. Execução proposta pelo nu
proprietário detentor dos outros 50%. Penhora do exercício
do direito de usufruto. Impossibilidade. I - Da inalienabili-
dade resulta a impenhorabilidade do usufruto. O direito não
pode, portanto, ser penhorado em ação executiva movida
contra o usufrutuário; apenas o seu exercício pode ser objeto
de constrição, mas desde que os frutos advindos dessa
cessão tenham expressão econômica imediata. II - Se o
imóvel se encontra ocupado pela própria devedora, que nele
reside, não produz frutos que possam ser penhorados. Por
conseguinte, incabível se afigura a pretendida penhora do
exercício do direito de usufruto do imóvel ocupado pela
recorrente, por ausência de amparo legal. Recurso especial
provido. REsp 883085/SP Recurso Especial 2006/0201185-
7. Ministro Sidnei Beneti.

Ademais, no que se refere à existência de outros
imóveis aptos a satisfazer a dívida e que o imóvel então
penhorado consistiria em bem de família, tem-se que
ambos os argumentos não podem ser considerados,
uma vez que o recorrente não trouxe qualquer prova
capaz de embasar suas alegações, sendo que não se
pode afirmar que o imóvel objeto da constrição consti-
tuía seu único imóvel residencial e que aqueles imóveis
mencionados na petição de f. 17/18-TJ de fato lhe per-
tencem e são bens livres e desembaraçados, capazes de
arcar com a dívida objeto da execução. Por fim, cabe
ainda ressaltar que a fraude à execução não pressupõe
necessariamente a observância do art. 615-A do CPC. 

Frise-se que, conquanto a configuração do instituto
da fraude à execução pressuponha requisitos bem
específicos, não há como se discutir mais profundamente
aqui a presença ou não desses pressupostos, haja vista a
deficiente instrução promovida pelo agravante, de tal
forma que deve ser mantida incólume a decisão guer-
reada, prevalecendo a presunção juris tantum que recai
em favor dos exequentes na sistemática da fraude à exe-
cução. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso inter-
posto, para manter a decisão hostilizada. 

Custas, ex lege. 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Estou acompanhando o Des. Relator, também rejeitando
a preliminar, nos termos do seu voto. 

DES. MOTA E SILVA - No mérito, também nego
provimento ao recurso, mas não ao argumento de que
cabe penhora sobre direito real de uso ou fruição, uma
vez que nem sequer há usufruto no imóvel a ser penho-
rado. Mas porque, se o imóvel foi alienado em fraude à
execução, sua venda é ineficaz, podendo o mesmo
responder pelo débito executado. 

Isso porque a fraude à execução acarreta prejuízo
ao credor e ao Estado-juiz e tem por consequência não
a invalidade da alienação, mas sim a ineficácia em
relação ao processo executivo. Assim, se um bem é
alienado em fraude à execução, a lei considera válida a
venda, o adquirente vai se tornar proprietário, mas a exe-
cução poderá incidir sobre esse bem. 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso para manter a decisão agravada. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR SUSCITADA
PELO DES. 2º VOGAL E NEGARAM PROVIMENTO AO
APELO, À UNANIMIDADE. 

. . .

Estabelecimento de saúde mental - Internação
de preso - Antecipação de tutela - Efeito suspen-
sivo - Deferimento primitivo mantido em liminar

de agravo - Fato superveniente - Reforma da
decisão - Princípio da soberania e unicidade 

das decisões

Ementa: Agravo de instrumento. Ação civil pública.
Liminar. Efeito suspensivo. Indeferimento. Internação de
preso em estabelecimento de saúde mental. Fato super-
veniente comprovado. Agravo provido. 

- A prestação jurisdicional judicial deve ser dada com
observância do estado de fato em que se encontra a
causa ou recurso. 

- Não poderá o Relator de recurso desconsiderar fato
superveniente que influa no julgamento do recurso, mor-
mente quando comprovada nos autos recursais a
existência daquele referido fato. 

- Havendo o Tribunal já se pronunciado sobre o mérito
do presente agravo de instrumento, não há como deixar
de levar em conta o pronunciamento de 2ª (segunda)


